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COOPERAçáO

Apergunta.«
o acórdão đoTribunal
de Justiça daUnião

Europeia (LJUE) rece-
beuumapergunta do
tribunal polaco, envia-
daaoabrigodomeca-
nismodecooperação
chamado “reenvió

prejudicial” Esteexis-
tepara os tribunais
dosestadosmembros

interrogaremo IJUE
sobrea interpretação
doDireito đaUniãoou
sobreavalidadedeum
atodaUnião.

oas Ea resposta
OPTJUEnãodecideo li-
tígionacional queSLIS-
citou o “reenviopre-
judicial”. Cabe a0 tri-
bunalnacional decidir
Dcasoemconformida-
de comainterpreta-
çãodo IJUE. Eesta
vincula,deforma
idêntica, todosos tri-
bunais nacionaisaos

quais sejasubmetido
umproblemaseme-
lhante.

COMENTÁRIO

“Com esta
decisão,os papéis
invertem-se”
afirma advogada

“As entidadesbancárias
deverão alterar OS seus

procedimentos”, comen-
ta a advogada do Porto Sa-
raPeixoto, referindo que,
“até agora, quem sofria
de situações como a des-
crita [no acórdão do
TJUE] e via o reembolso
recusado era obrigado a
recorrer às instâncias ju-
diciais”. “Com esta deci-

são, OS papéis invertem-
-se: o dinheiro deverá ser
restituído e, se o banco
entender quehouve cul-
pa grave, é ele quem tem
de avançar e provar”, diz
a advogada da sociedade
Dower Law Firm. Em ca-
so de fraude, aconselha,
OS lesados devemapre-
sentar queixa à Polícia,
avisar logo o banco e pe-
dir o reembolso por escri-
to, guardando provas das
comunicações. “Se oban-
co recusar alegandoape-
nasque foi descuidado,
saiba que deve reagir”,
diz, avisando, porém, que
é preciso desconfiarde
links recebidos pormen-
sagem enunca introduzir
dados bancários empági-
nas aque se chegouatra-
vés deles. “O facto de o
banco ter de reembolsar
não o impede de reagir
contra o cliente”, diz.

Sara Peixoto, advogada

Negligência grosseira de
vítimas de fraude não isenta
bancos de reembolso imediato

Tribunal de Justiça
daUnião Europeia
clarifica interpretação
de diretiva sobre
serviços de
pagamento digitais

NelsonMorais
nelson.morais@jn.pt

ACoRDáOOsbancose outros ser-

viços de pagamentos são obriga-
dos a reembolsar imediatamen-

te o mais tardar, no final do
primeiro dia útil seguinte as
quantiasperdidasPOrvítimasde
fraudes informáticas, como o

"phishing”, mesmo que consi-
derem que o cliente atuou com

negligência grosseira. Quem o
diz é o Tribunal de Justiça da
União Europeia (TJUE), emacór-
dão de 15 de outubro, proferido
em resposta a um tribunal da

Polónia, masigualmente vincu-
lativoparaosdos outrosestados-
-membros.
“o factodeoprestadordeservi-

çosdepagamentoconsiderar que
o cliente tornoupossívelaopera-
ção não autorizada devido a ne-

gligência grosseira designada-
mente por não ter tomado as

medidas necessárias para prote-
ger os seus dados de segurança

personalizados não lhepermite
recusar o reembolso imediato”,
decidiuo tribunalsediado ono Lu-

xemburgo, clarificando a inter-

pretação da Diretiva 2015/2366,
do Parlamento Europeu e do

Conselho, relativa aos serviços
depagamento.
A tomada de posição do TJUE
tem POr base o caso de uma
cliente de um bancopolaco que
foi vítima de fraude Por
“phishing”, depois de anunciar
um artigo numa plataforma de
vendas. Um indivíduo fez-se
passar por interessado em com-

prar o artigo e enviou à anun-
ciante um link fraudulento, co-
mo se fosse proveniente da pla-
taformae se destinasse aconfir-
mar a venda. A anunciante cli-
cou no linke foidirecionadapara
uma interface que reproduzia a

aparência do site do seu banco e
introduziu nelaos seus dadosde
acessoonline aobanco. Com tais
dados, aquele indivíduo conse-

guiu transferir cerca de 700 eu-
IOSdacontadamulherparauma
conta sua.
No dia seguinte, a cliente co-
municou aoperação fraudulenta

à polícia e ao banco, mas este re-
cusou-se a reembolsar os 700

euros, POr considerar queaquela,

por negligência grosseira, não

protegera os seus dados de segu-
rança. A cliente recorreu então
para um tribunalpolaco, que,na

dúvida, questionouoTJUE sobre
a interpretação a fazer do caso, à

luz do Direito da União.
O TJUE, numa abordagem que
garante um “elevado nível de

proteção dos consumidores”,
concluiu que a negligência gros-
seira não isenta o prestador de

serviçosde pagamentodo reem-

bolso imediato, POIentender que
o Direito da União permite dis-

tinguir a questão do reembolso
da de saberquem, afinal, deverá

suportaras perdas. O que signifi-
ca que, num segundo momento,
o banco poderá exigirao cliente

que as suporte, seprovarque este

atuoucomnegligência grosseira.
O TJUE sóadmite umaexceção
àobrigação do reembolso imedia-

to: “Quandooprestadordeservi-

ços de pagamento tiver motivos
válidos para suspeitar de uma
fraude cometida pelo cliente e
comunicar esses motivos por es-
crito à autoridade nacionalcom-

petente”.

Roubo dedados levouTribunal

Europeu aesclarecer

responsabilidadedosbancos
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Justiça
Bancos ficam
obrigados
a reembolsar
vítimas de
fraudedigital

Pagamento deve ser
feito até ao dia seguinte,
diz novaorientação do
Tribunal EuropeuP.16

Justiça
Bancos ficam
obrigados
a reembolsar
vítimas de
fraudedigital

Pagamento deve ser
feito até ao dia seguinte,
diz novaorientação do
Tribunal EuropeuP.16


